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RESUMO

ABSTRACT

A progressiva ampliaçao da influencia de 
questões ambientais nas mais diversas áreas eco-
nômicas e sociais, exige que o administrador este-
ja atento às novas discussões a ele posta, prepa-
rando-o para o impactar destas questões em suas 
decisões organizacionais, fazendo-o considerar as 
consequências destas nos sistemas a ele entrela-
çados.  A Economia Ecológica, constitui-se em um 
campo multidisciplinar, convive com diferentes vi-
sões e até correntes divergentes que tentam expli-
car o funcionamento do sistema econômico assim 
como as interconexões existentes entre este e os 

sistemas naturais. A análise dos pontos destaca-
dos, no texto a seguir, indica possíveis caminhos 
para o desenvolvimento e implementação de po-
líticas públicas voltadas para o desenvolvimento 
socioeconômico. Ainda que não se acredita que o 
desenvolvimento de ações pontuais e específicas 
sejam capaz de subsidiar o desenvolvimento sus-
tentável, por ser a questão ambiental tema trans-
versal que requer a integração de várias perpec-
tivas, a discusão aqui iniciada é uma tentativa de 
reforçar a necessidade de atenção ao tema.

The gradual expansion of the influence 
of environmental issues in various economic and 
social areas, requires the administrator to be awa-
re of the new discussions put it, preparing it for 
the impact of these issues on their organizational 
decisions, making him consider the consequences 
of the it interlaced systems. The Ecological Econo-
mics, is on a multidisciplinary field coexists with 
different views and even divergent currents that 
attempt to explain the operation the economic sys-
tem as well as the interconnections between this 

and natural systems. The analysis of the salient 
points, in the following text indicates possible pa-
thways for the development and implementation 
of focused on socioeconomic development poli-
cies. Even if one believes that the development of 
specific and specific actions to be able to support 
the sustainable development, the environmental 
issue to be cross-cutting issue that requires the 
integration of multiple perspectives, to discussion 
started here is an attempt to reinforce the need for 
attention to theme,
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Introdução

As últimas décadas tem sido marcadas por 
uma progressiva ampliaçao da influencia de ques-
tões ambientais nas mais diversas áreas econô-
micas e sociais. No campo multidiscilinar da Eco-
nomia Ecológica convivem diferentes visões e até 
correntes divergentes que tentam explicar o fun-
cinamento do sistema econômico assim como as 
interconexões existentes entre este e os sistemas 
naturais, levando em consideração as variáveis do 
mundo biofísico onde os processos econômicos 
acontecem, de forma que, torna-se cada vez mais 
clara a visão de que o desenvolvimento econômi-
co deve respeitar certas limitações impostas pela 
biosfera.

Ainda que desde dos anos 70, a questão 
ambiental tenha se institucionalizado nas Nações 
Unidas, o tema ganhou expressividade a partir da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento (CNUMAD), ocorrida no 
Rio de Janeiro no ano de 1992, resultando em um 
documento denominado Agenda 21. A Agenda 21 
é um programa de ação, desenvolvido em 40 capí-
tulos, que   constitui uma tentativa de promover, 
em escala planetária, um novo padrão de desen-
volvimento, conciliando métodos de proteção am-
biental, justiça social e eficiência econômica.

Neste cenário, espera-se do administrador 
uma olhar sistêmico capaz de relacionar as deman-
das de mercado, em busca de resultados financei-
ros positivos, com prática administrativas diferen-
ciadas de forma a observar as novas dimensões 
propostas a ele, como a exemplo da Agenda 21, 
em prol do desenvolvimento sustentável. 

Para Fayol, principal pensador da Teoria da 
Administração Clássica, existem quatro funções 
básicas na administração, sendo elas: planejar, 
organizar, comandar (leia-se nos dias atuais lide-
rar) e controlar. Estas possuem como objetivos le-
var a organização a alcançar o propósito definido 
pela mesmas. Entretanto, como bem lembrado 
por Cruz, Andrade e Martins (2011) tais funções 
devem partir do pressuposto de uma visão siste-
matica, ou melhor, de uma estratégia sistêmica 
adotada pelos gestores. Reforçando o dito, es-
tes autores lembram as palavras de Whittington 
(2002, p.31-32):

[...] aqueles que tomam decisões não são sim-
plesmente indivíduos imparciais, calculistas, 
interagindo em transações puramente econômi-
cas, mas pessoas profundamente enraizadas em 
sistemas sociais densamente entrelaçados.

Pelo exposto verifica-se a necessidade do 
Administrador está sempre atento às novas dis-
cussões a ele posta, e como estas irão impactar 
nas decisões organizacionais. O desafio ao admi-
nistrador é gerenciar uma organização de forma a 
atingir os resultados dele esperado com eficiencia 
e eficacia, mas também considerando as consequ-
ências  das suas decisões nos sistemas a ele en-
trelaçados.  Daí o intuito de trazer esta discurssão 
para sessão.

Apresenta-se este trabaho como Ensaio Teó-
rico como forma de apresentar os primeiros acha-
dos da pesquisa, por entender que este consiste 
em exposição lógica, reflexiva e argumentativa 
de estudos realizados. Buscou-se ter uma rigoro-
sa análise dos textos, ainda que tenha havido um 
alto nível de interpretação e julgamento pessoal, 
comum a este tipo de trabalho, o Ensaio Teórico. É 
sabido que no ensaio há maior liberdade por par-
te do autor, no sentido de defender determinada 
posição sem que tenha que se apoiar no rigoroso 
e objetivo aparato de documentação empírica e bi-
bliográfica, como acontece em trabalhos de outra 
natureza.

Desenvolvimento Sustentável e o contexto 
econômico

Já há certo consenso em torno da ideia de 
que o desenvolvimento sustentável é um processo 
que não se reduz a mero crescimento econômico, 
mas sim pela observação de cinco pilares básicos: 
social, ambiental, territorial, econômico e político.  
Entretanto, como defendido por Vale e Andrade 
(2011), o grande diferencial entre a chamada Eco-
nomia Ecológica em relaçao à análise econômica 
convencional é a visão pré-analítica de que o siste-
ma econômico está contido em um sistema maior 
que o sustenta e do qual é dependente. O argu-
mento mais lógico dessa visão é que as bases para 
a prosperidade das sociedades humanas não de-
vem estar exclusivamente no crescimento econô-
mico, uma vez que este último é limitado em última 
instância pelos limites biofísico do planeta Terra.
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Embora o elo comum entre o heterogêneo 
grupo dos economistas ecológicos seja o entendi-
mento de que, de fato, não é possível prolongar 
indefinidamente o crescimento economico, essa 
unanimidade não é observada no campo teorico 
mais amplo das ciências econômicas. Mesmo que 
economistas “não-ecológicos” tendam a reconhe-
cer a problemática ambiental como importante, 
aquela visão pré-analítica diferenciadora não é 
incorporada nos esquemas análisticos convencio-
nais. 

Para Daly apud Saes e Colombini Neto 
(2011), o sistema economico não pode ser consi-
derado um sistema isolado, uma vez que as ati-
vidades economicas ocorrem dentro de um todo 
maior, que é o ecosistema. Como um subsistema 
do ecosistema, a atividade economica não pode 
crescer infinitamente e deve respeitar os seguin-
tes limeites biofísicos: i) tamanho fixo do ecosis-
tema; ii) a dependencia do consumo de recursos 
de baixa-entropia do ecosistema e lançamento de 
resíduos de alta-entropia no meio ambiente; iii) 
as complexas conexões ecológicas que se tornam 
mais frágeis à medida que cresce a escala do sub-
sistema econômico em relação ao sistema total.  

Nesse sentido, estudos no campo da  Eco-
nomia Ecológica, confirmam as crescentes eviden-
cias do agravamento dos impactos ambientais, 
sugerindo uma restrição absoluta à expansão da 
atividade econômica, uma vez que ela é um subsis-
tema de um todo maior e que depende da entra-
da de recursos naturais e da saída de residuos. De 
forma que, se a economia e a sociedade contem-
poranea continuarem privilegiando o crescimento 
economico, optar-se-á por saturar o sistema de 
forma acelerada, inviabilizando a produção de ma-
terial para as próximas gerações. Por outro lado, 
se a escolha for no sentido contrário, de impor li-
mites à atividade humana, terá que viabilizar o au-
mento do bem-estar e a estabilidade econômica 
por outras vias, que não as de enfoque das atuais 
políticas governamentais.

Para o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estátistica (IBGE, 2012) o termo “desenvolvimento 
sustentável” surgiu no inicio da década de 80 sen-
do consagrado em 1987 pela Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, tam-
bém conhecida como Comissão Brundtland, que 

produziu um relatório considerado básico para a 
definição desta noção e dos princípios que lhe dão 
fundamento. 

De acordo como Relatório Brundtland o 

desenvolvimento sustentável é um processo de 
transformação no qual a exploração dos recur-
sos, a direção dos investimentos, a orientação 
do desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e reforça o poten-
cial presente e futuro, a fim de atender às ne-
cessidades e aspirações futuras [...] é aquele que 
atende às necessidades do presente sem meter a 
possibilidade de as gerações futuras atenderem 
as suas próprias necessidades (NOSSO, 1988 
apud IBGE, 2012).

Para Sociedade Brasileira de Economia Eco-
lógica – ECOECO (2014)  a crítica ao modelo de 
desenvolvimento econômico vigente,  sustenta-se 
no conflito entre o atual modelo de crescimento 
adotado e a preservação dos recursos ambien-
tais e que a finitude destes recursos constitui-se 
no limite do proprio desenvolvimento econômi-
co. Para ela, a crítica ambientalista, surgida ini-
cialmente nos meios científicos e ambientalistas, 
foi “progressivamente adentrando o campo da 
ciência econômica, dado ser o funcionamento do 
sistema econômico o objeto central da crítica”. E 
que a crítica ambientalista do final dos anos 60 e 
anos 70, que colocou a Questão Ambiental e do 
Desenvolvimento Sustentável na ordem do dia da 
agenda inclusive do mainstream econômico, está 
justamente na “raiz do que veio posteriormente a 
constituir-se enquanto a Economia Ecológica”. 

Ainda com relação a crítica ambientalista, 
esta origina-se no “terreno das ciências físicas e 
biológicas, onde a partir de diferentes disciplinas 
e especialidades relacionadas às questões am-
bientais, ecológicas e energéticas” veio-se paulati-
nhamente no decorrer do tempo desenvolvendo 
estudos sobre o funcionamento do sistema eco-
nômico e das inter-relações entre este e o siste-
ma ambiental. A linha de raciocínio crítico ao atu-
al processo de crescimento econômico com base 
nos princípios e conceitos biofísicos ambientais e 
ecológicos envolvidos, levou naturalmente a que 
estes princípios entrassem na discussão em torno 
da própria natureza do processo econômico e de 
suas relações com os recursos ambientais. Assim, 
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configurou-se um campo próprio de análise do 
sistema econômico, com base em “conceitos e fer-
ramentas biofísico-ecológicos, denominado ‘bioe-
conomics’, o qual veio produzindo abordagens e 
resultados diferenciados (e mesmo divergentes) 
dos encontrados pelas teorias econômicas con-
vencionais.” (ECOECO, 2014).

Apartir desra abordagem “bioeconômica” 
consolidou-se a Economia Ecológica. Ainda que 
suas motivações e fundamentações reportem ao 
próprio desenvolvimento da Questão Ambiental, a 
Economia Ecológica só irá se estabelecer enquan-
to corrente mais efetivamente nos anos 80, com 
a fundação da International Society for Ecological 
Economics (ISEE) em 1988 e com a criação da revis-
ta Ecological Economics em 1989.

A Economia Ecológica funda-se no princípio de 
que o funcionamento do sistema econômico, 
considerado nas escalas temporal e espacial 
mais amplas, deve ser compreendido tendo-se 
em vista as condições do mundo biofísico sobre 
o qual este se realiza, uma vez que é deste que 
derivam a energia e matérias-primas para o pró-
prio funcionamento da economia. Uma vez que 
o processo econômico é um processo também 
físico, as relações físicas não podem deixar de 
fazer parte da análise do sistema econômico, o 
que a tornaria incompleta. Com isso, a natureza 
do problema envolve elementos tanto econômi-
cos quanto biofísicos. Por sinal, o descaso ou 
pouca relevância atribuída aos atributos biofísi-
cos da economia nos modelos da economia con-
vencional veio sendo assim um principal ponto 
de crítica e motivação da Economia Ecológica. 
(ECOECO,2014).

O reconhecimento da importancia do elo 
entre o sistema econômico e o ambiente natural, 
fortaleceu a Economia Ecológica, pelo proposito 
de integrar de forma analítica os componentes 
econômicos com o sistema ambiental, de forma 
a compreender o seu funcionamento. Destarte, 
ouve a clara distinção tanto da “economia conven-
ciona” quanto da “ecologia convencional”, consen-
tindo dessa forma definir a Economia Ecologica en-
quanto um campo transdiciplinar no qual busca-se 
a integração entre as disciplinas  da economia e da 
ecologia, e das demais disciplinas correlatas, asse-
gurando uma análise integrada dos dois sistemas. 
De forma que a Economia Ecologica não refulta 

conceitos e instrumentos da “economia conven-
cional” e da “ecologia convencional”, podendo uti-
liza-los sem com isso reconhecer suas limitações, 
demosntrando a necessidade do desenvolvimento 
de novos conceitos e instrumentos deste compo 
de conhecimento em sedimentação.

O desafio posto

Parece um tanto quanto difícil viabilizar poli-
ticamente uma economia que abondone a obses-
são pelo crescimento e que, portanto, respeite os 
limites biofísicos do planeta. No entanto, pesquisas 
recentes, ao abordarem tais questões, têm discuti-
do um ponto fundamental que torna o abandono 
do objetivo fundamental de crescimento economi-
co simplesmente inimaginável para a grande parte 
dos governos. Vale ressaltar que parcela destes 
trabalhos surgem como resposta a crise financei-
ra de 2007. Eles afirmam que, ao contrário do que 
os econimistas e políticos têm sugerido, este seria 
um momento oportuno para se questionar o cres-
cimento econômico. O Relatório The Great Transi-
tion, publicado em junho de 2010, enfatizou que o 
objetivo de atingir níveis elevados de crescimento 
pela liberalização econômica – além de depender 
da visão irreal de limite biofísico infinito da Terra 
– não foi acompnhado pelo desenvolvimento de 
bases consistentes de crescimento. A instabilidade 
da economia sob orientação liberal, caracterizada 
pelas ocorrências de booms seguido de crises do 
sistema, foi inclusive responsável por agravar a de-
sigualdade social (SAES; COLOMBINI  NETO, 2011).

Os autores sustentam, ainda, a inviabilidade 
ecológica e economica a longo prazo da manuten-
ção da trajetória de crescimento financeiro inicia-
das nas últimas décadas. Em outras palavras, a 
estabilidade econômica depende da validação das 
dívidas que, no entanto, só podem ocorrer pelo 
crescimento econômico. Porém, este crescimen-
to não pode prosseguir indefinidamente, uma vez 
que é restringido pelos próprios limites materiais 
do planeta. Logo, no sistema econômico dirigido 
pelas finanças, a sustentabilidade econômica só 
pode prosseguir ao custo da crescente insustenta-
bilidade ecológica, mas não indefinidamente, pois 
há restrições concretas ao crescimneto.  

Para Vale e Andrade (2011), a questão das 
limitações ao crescimento econômico deve ser 
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enfrentada pela tentativa de responder a três per-
guntas principais: i) qual é a escala sustentável e 
escala ótima do sistema econômico?; ii) qual é a 
escala do atual sistema econômico e as possíveis 
consequencias de um “overshooting” dos limiares 
ecossistemicos?; iii) quais são as implicações para 
a política de um sistema adaptado às condições de 
finitude? . Ao longo do texto, serão tratados alguns 
pontos, constituintes de possíveis soluções para as 
questões postas.

Limites e possibilidades

Embora começe a se vê uma crescente ade-
são à ideia de que a escala do atual sistema econô-
mco e os padrões de cosumo decorrentes do estilo 
de desenvolvimento em curso são insustentáveis 
do ponto de vista ecológico e também econômico, 
percebe-se que ainda a existência de serias lacu-
nas no que diz respeito à mensuraçao das escalas 
atuais do sistema econômico, bem como à escala 
ótima que este deveria assumir. Avaliações biofísi-
cas e econômicas dos impactos humanos sobre os 
ecossistemas e sua resiliência são condições sine 
qua non para a elaboração e implementaçao de 
políticas que visem ao desenvolvimento sustentá-
vel. Mesmo que incertezas e a falta de uma clara e 
completa compreensão dos processos ecológicos, 
dificultem ou mesmo inviabilizem análises sobre a 
magnitude da escala humana, é preciso a integra-
ção transdisciplinar para a construção de referen-
ciais que elucidem limiares seguros até os quais a 
atividade economica pode avançar. 

Segundo Bourscheidt e Dalcomuni (2011), 
entre os diversos pontos abordados na Agenda 
21, vista anteriormente, os capítulos 8 e 40 foca-
ram justamente na necessidade de se construir 
um metodologia mais adequada para a mensura-
ção de escalas que conduzam a sustentabilidade 
do desenvolvimento.  A partir daí a Comissão de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas 
CDS-ONU, aprovou em 1995, o Programa de Tra-
balho sobre Indicadores de desenvolvimento sus-
tentável e convidou organizações do Sistema das 
Nações Unidas e organizações intergovernamen-
tais para, sob sua coordenação, implementar os 
elementos-chave do Programa. O principal obje-
tivo do Programa de trabalho da CDS foi desen-
volver um projeto de IDS – Indices de Desenvol-
vimento Sustentável acessíveis aos tomadores de 

decisão em nível nacional, definindo-os, elucidan-
do suas metodologias e fornecendo treinamento e 
outras atividades de capacitação, tendo como pra-
zo para a realização de todo esse processo, o pe-
ríodo compreendido entre os anos de 1995-2000.

No Brasil, os indicadores de desenvolvimen-
to sustentável foram lançados pelo IBGE no ano 
de 2002 e reformulados e atualizados nos anos 
de 2004, 2008, 2010 e 2012. Este indicadores con-
sistem no agrupamento de uma série de infor-
mações disponibilizadas pelo IBGE e por outras 
entidades oferencendo uma base de indicadores 
sólida e robusta para o auxiliar na mensuração da 
sustentabilidade do desenvolvimento deste país. 
A metodologia adotada pelo IBGE segue o méto-
do elaborado pela Comissão de Desenvolvimeto 
Sustentável da Organização das Nações Unidas e 
recomendado pela Agenda 21, contudo, até o mo-
mento o IBGE não conseguiu adequar totalmente 
sua metodologia as orientações da CDS-ONU.

Para o IBGE (2012), 

Indicadores são ferramentas constituídas por 
uma ou mais variáveis que, associadas através 
de diversas formas, revelam significados mais 
amplos sobre os fenômenos a que se referem. 
Indicadores de desenvolvimento sustentável são 
instrumentos essenciais para guiar a ação e sub-
sidiar o acompanhamento e a avaliação do pro-
gresso alcançado rumo ao desenvolvimento sus-
tentável. Devem ser vistos como um meio para 
se atingir o desenvolvimento sustentável e não 
como um fim em si mesmos. Valem mais pelo 
que apontam do que pelo seu valor absoluto e 
são mais úteis quando analisados em seu con-
junto do que o exame individual de cada indica-
dor. (IBGE, 2012).

Ou seja, os indicadores são validos para 
“identificar variações, comportamentos, proces-
sos e tendências; estabelecer comparações entre 
países e entre regiões dentro do Brasil; indicar 
necessidades e prioridades para a formulação, 
monitoramento e avaliação de políticas”; e,  por 
consequência da sua forma de escrita, servir de 
manual aos diversos públicos de interesse do tema 
de forma a facilitar o seu entendimento. Este in-
dicadores estão dispostos em quatro dimensões: 
dimensão ambiental, dimensão social, dimensão 
econômica e dimensão institucional, descritas de 
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forma sucinta a seguir:

Quadro 1 - Os indicadores de desenvolvimento sustentável

DIMENSÕES OBJETIVOS TEMAS CORRELATOS

AMBIENTAL

Discutir o uso dos recursos naturais e à degradação ambiental. Ou 
seja, está relacionada aos objetivos de preservação e conservação 
do meio ambiente, considerados fundamentais para a qualidade de 
vida das gerações atuais e o benefício das gerações futuras

- atmosfera; 
- terra; 
- água doce; 
- oceanos, 
- mares e áreas costeiras;
- biodiversidade; e
- saneamento.

SOCIAL

Corresponde, especialmente, aos objetivos ligados à satisfação das 
necessidades humanas, melhoria da qualidade de vida e justiça 
social. Eles procuram retratar o nível educacional, a distribuição da 
renda, as questões ligadas à equidade e às condições de vida da 
população, apontando o sentido de sua evolução recente.

- população;
- trabalho e rendimento; 
- saúde; 
- educação;
- habitação; e 
- segurança.

ECONOMICA

É a dimensão que se ocupa da eficiência dos processos produtivos e 
das alterações nas estruturas de consumo orientadas a uma repro-
dução econômica sustentável de longo prazo.
Outros aspectos desta dimensão são organizados nos temas qua-
dro econômico e padrões de produção e consumo. O tema quadro 
econômico trata de aspectos ligados à dinâmica macroeconômi-
ca do País, que refletem, de maneira mais direta, a trajetória da 
economia brasileira nos anos recentes, através do crescimento do 
Produto Interno Bruto - PIB, do grau de endividamento, da  balança 
comercial e da taxa de investimento. O tema padrões de produção 
e consumo reflete a forma como os recursos naturais (petróleo, 
gás natural, minérios) estão sendo utilizados no País. Analisa as 
perspectivas de esgotamento de alguns desses recursos, como o 
petróleo e o gás natural. Além das estratégias ligadas ao gerencia-
mento dos rejeitos do processo produtivo também são abordadas, 
nos indicadores de reciclagem, coleta seletiva e geração e armaze-
namento de rejeitos radioativos.

- esgotamento dos recursos 
naturais;
- produção e gerenciamento 
de resíduos; e
- uso de energia.

INSTITUCIONAL

Diz respeito à orientação política, capacidade e esforço despendido 
por governos e pela sociedade na implementação das mudanças 
requeridas para uma efetiva implementação do desenvolvimento 
sustentável.

- investimento em ciência e 
novas tecnologias;
- participação da socieda-
de civil na governança do 
desenvolvimento;
- arranjos institucionais, 
a exemplo do Comitês de 
Bacias Hidrográficas e do 
Fórum da Agenda 21 Local

Fonte: Elaborado pela autora apartir de dados do IBGE (2012).

Bourscheidt e Dalcomuni (2011), sustentam que a construção de indicadores de desenvolvimento 
sustentável mostram-se primordiais para a mensurar eventos presentes e passados e auxiliar na previ-
são de eventos futuros podendo, desta forma, ser utilizados para o delineamente de políticas públicas. A 
tomada de consciência em relação à necessidade de inserção e os resultados alcançados até o momen-
to, em termos de construção de metodologias de indicadores de desenvolvimentosustentável, emba-
sam-se em um longo caminho de discussões em nível internacional acerca da necessidade de modelos 
sustentáveis de desenvolvimento e busca por teorizações e instrumentos de intervenção econômico e 
social. Estes modelos inovadores apresentam-se como desafios contemporâneos, em especial no que se 
refere aos temas relativos ao desenvolvimento econômico, secularmente questão basilar na historia do 
pensamento econômico.   

Os idealizadores dos relatórios de IDS do IBGE deixam claro que sua pretensão com a divulgação 
dos seus relatórios se entende apenas ao estímulo de novas demandas e identificação de novas par-
cerias que estejam dispostas a “abraçar” a tentativa de conquista do desenvolvimento sustentével, ex-
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cluindo totalmente a possibilidade de exaustão do 
tema. A elaboração do Relatório IDS 2012, última 
versão divulgada, contou com 69 entidas colabo-
radoaras (agências estaduais de meio ambiente e 
recursos hidricos, Agência Nacional de Telecomu-
nicação (Anatel), Banco Central do Brasil (Bacen) 
entre outros) escolhidas por apresentarem uma 
base estatistica sólida e por serem úteis de algu-
ma forma no debate sobre o desenvoolvimento e 
a sustentabilidade nacional.

Nesse sentido, algumas outras questões são 
levantadas em vista ao desafio do desenvolvimen-
to sustentável. Uma delas refere-se às “fronteiras 
planetárias”, dentro das quais se espera que a es-
pécie humana possa “operar” de maneira segura. 
A transgressão (overshooting) de uma ou mais 
fronteiras pode desencadear mudanças abruptas 
e não lineares em escalas continentais ou mesmo 
escala global. Estudos sobre o referido tema, in-
dentificaram 9 fronteiras planetárias, das quais 7 
delas já possuem conhecimento científico dispo-
nível para mensuraçao, a exemplo das mudanças 
climaticas, taxa de perda de biodiversidade, acidi-
ficação oceanica, uso global da água doce, entre 
outros (VALE; ANDRADE, 2011). 

Pesquisas feitas recentemente levaram a 
resultados pouco animadores. Os dados mostram 
que a escala humana vem transgredindo pelo me-
nos três fronteiras planetárias (taxa de perda de 
biodiversidade, ciclo do nitrogênio e mudanças 
climáticas). Isto significa que os valores seguros 
para operações humanas já foram ultrapassados 
nestes sistemas, indicando a possibilidade (ainda 
desconhecida) de mudanças ambientais poten-
cialmente catastróficas. Tais resultados são ainda 
mais alarmantes quando se constata que as várias 
fronteiras são interrelacionadas, o que faz com 
que o overshooting de algumas delas possa levar 
à ruptura de outros sistemas.

Os estudos feitos por Rockström et al. em 
2009 possuem grande destaque pelo fato de que 
pela primeira vez há um esforço eplicito para a 
quantificação das escalas sustentáveis e do atual 
“desempenho” da atividade humana com relação 
aos valores considerados seguros para a preserva-
ção da estabilidade típica do período do Holoceno 
(período relativo a evolução do estagio do homen 
caçador para estágio de intervenção cada vez mais 

agressivo ao meio ambiente). A discussão sobre os 
limites ao crescimento impostos pela capacidade 
de resiliência dos ecossistemas terrestres vem se 
intensificando principalmente no ambito das dis-
ciplinas que visam à integração analítica de várias 
perspectivas. Todavia, tal discussão somente ga-
nhará maior adêrência a partir do momento em 
que forem estabelecidas as fronteiras que devem 
ser respeitas e conhecidas as ordens de sua mag-
nitude.  

Outra questão a ser enfrentada pela suten-
tabilidade, ainda que complexa, é a ideia de redu-
ção do papel que as mercadorias exercem sobre o 
bem-estar (popularidade, imagem e sucesso finan-
ceiro), e maximização do papel de formas diretas 
de sociabilidade: auto-estima, família, identidade, 
amizade, participaçao, proposito de vida e perten-
cimento a uma comunidade, ou seja, coesão so-
cial. Para isso, será necessario, que se corrija os 
pervesos incentivos a competiçao de status, to-
talmente improdutivas e insustentáveis, e que se 
estabeleçam estruturas habilitadas a fornecer de-
senvolvimento às pessoas sem a necessidade de 
consumo material. Tecnologias, infraestruturas, 
instituições e normas socias devem ser redirecio-
nadas para a promoção do altruísmo e para o fim 
da necessidade de constante consumo (JACKSON 
apud VALE; ANDRADE). 

Entretanto, é preciso se criar, paralelamen-
te, uma cultura que estimule  a redução do papel 
das mercadorias nas sociedades e isso passa in-
varialvelmente pela discusão do papel da mídia. 
E enfrentar a loucura do consumismo é uma es-
tratégia necessaria a essa tarefa. Ou seja, a subs-
tituição da esfera mercantilista pela sociabilidade: 
trabalho voluntário, esportes, educação, etc. A ma-
neira como é feita a publicidade na sociedades ca-
pitalistas está na raiz do consumismo desenfreado 
e da mercantilização da vida.

Pode-se citar ainda uma atuação mais inter-
vencionanista do Estado, por meio de uma política 
tributária que desincentive a produção de bens no-
civos ao meio ambiente e imponha limites ao fluxo 
de matéria prima e energia, por meio de impostos 
ou  limites quantitativos, que farão com que se di-
minua o retorno de investimentos em atividades 
de elevado throughput, ou mesmo a aplicação de 
impostos específicos sobre tais investimentos. Me-
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didas tão drásticas deve-se ao fato, que não existe 
nesta área mercados eficientes que possa por se 
só determinar os níveis de sustentábilidade.

Conclusões

Pela exposto neste ensaio, faz-se necessário 
o aprofundamento das discussões em torno do 
tema da escolha pública, onde se trava os deba-
tes entre liberdade individual e bem comum, de 
forma a tomar descisões muitas vezes contrárias à 
preferencia manifestadas por muitos agentes eco-
nomicos, além das necessárias políticas explicitas 
para a limitação das possibilidades de usufruto e 
exploração dos recursos naturais. 

Isso porque, como defende Presas (2011), o 
homem mesmo consciente do problema ético que 
o desenvolvimento econômico traria às futuras ge-
rações, dificilmente consiguiria abrir mão de seus 
desejos desenfreados pelas facilidades e luxurias 
oriundas do consumismo. 

Assim, entre tantas outras possíveis medi-
das em busca do desenvolvimento sustentável, 
a educação não poderia deixar de ser citada, vez 
que esta exerce papel central na formação de va-
lores da sociedade, principalmente no sentido de 
desestimular o consumo material e de incentivar 
a aferição de bem-estar a partir de valores intrín-
secos como os de amizade, família, participação 
comunitária, solidariedade entre outros.

A análise dos pontos destacados indica pos-
síveis caminhos para o desenvolvimento e imple-
mentação de políticas públicas voltadas para o 
desenvolvimento socioeconômico. Assim, não se 
acredita que o desenvolvimento de ações pontuais 
e específicas seja capaz de subsidiar o desenvol-
vimento sustentável, por se tratar a questão am-
biental tema transversal que requer a integração 
de várias perpectivas para a busca de soluções 
que considerem simutaneamente a sustentabili-
dade ecológica, a justiça distributiva e a eficiência 
econômica.
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